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BOLETIM N. 23/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

VIGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 11 DE JULHO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 11 de julho de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.
EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR

SESSÃO ORDINÁRIA DE

11 DE JULHO DE 2011
CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 60/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, que Dá denominação de “João Antonio Bernardo” ao campo de futebol do loteamento denominado Jardim São Jorge.
PROJETO DE LEI Nº 61/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Denomina de Estrada Vasconcelos o caminho municipal que se inicia no Loteamento Chácaras Reunidas Anhanguera e liga a Rodovia Anhanguera à Fazenda Fortaleza.

Senhores vereadores está agendado para o próximo dia 28 de julho às 09h00min a realização de Audiência Pública no Plenário desta Casa de Leis sobre o setor de saúde Municipal, referente ao 2º trimestre de 2011 (abril/maio/junho/).

Recebemos do Ministério da Saúde 07 (sete) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do SEGAM o resumo de ocorrências referente ao mês de JUNHO/2011.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 266/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua das Perobas, Jardim das Palmeiras.

N. 267/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua José Casassa, Jardim Santa Rita I.

N. 268/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir bocas de lobo em locais de água parada na Rua Tamboril, Jardins: Capuava e Alvorada.

N. 269/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica da Rua dos Jacarandás, Jardim das Palmeiras.

N. 270/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho e recuperação da malha asfáltica na Rua das Acácias, Jardim das Palmeiras.

N. 271/2011 - Autor: AUREO NASCIMENTO LEITE

Indica a realização de reparos na camada asfáltica da Rua Porto Alegre, cruzamento com a Rua Natal, no Jardim São Jorge.

N. 272/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, que determine sejam efetivados reparos na pavimentação asfáltica da Rua João Jankovitz, no Jardim Santa Rosa.

N. 273/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, que determine sejam efetivados reparos na pavimentação asfáltica da Rua Heitor Cibin, no Jardim Santa Rosa.

N. 274/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, que determine sejam efetivados reparos na pavimentação asfáltica da Rua Anielo Picone, esquina com a Rua Pilar Carrion, no Residencial Lopes Iglesias.

N. 275/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, que determine a retirada de duas árvores, no Residencial Lopes Iglesias.

N. 276/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente e no torno da Escola Estadual Paulo Azenha na Rua D. Maria Raposeiro Azenha do bairro Vila Azenha.

N. 277/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de pedestre em frente da CMEI Pica Pau na Rua D. Maria Raposeiro Azenha na Vila Azenha.

N. 278/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de faixa de 45 graus na Rua 13 de maio, 583 no Jardim Bela Vista.

N. 279/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de vaga para pessoas com deficiência em frente EMEF Paulo Azenha na Rua D. Maria Raposeiro Azenha na Vila Azenha.

N. 280/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de rebaixo da sarjeta para pessoas com deficiência na Rua D. Maria Raposeiro Azenha, em frente á EMEF Paulo Azenha na Vila Azenha.

N. 281/2011 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a necessidade de rebaixamento de guia de sarjeta para pessoas com deficiência na Rua D. Maria Raposeiro Azenha, CMEI Pica Pau na Vila Azenha.

N. 282/2011 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO 

Indica a adoção das medidas necessárias voltadas à instalação de um orelhão na Rua Pedro Abel Jankovitz, em frente à Casa dos Idosos, no Jardim Santa Rita II.

MOÇÕES DE PESAR

N. 219/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de pesar pelo falecimento da senhora Aparecida Gotardi Capeletto.

N. 220/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

voto de pesar pelo falecimento do Sr. Paulo Roberto Piscioneri.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA
ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 04 DE JULHO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

11 DE JULHO DE 2011
ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 04 DE JULHO DE 2011.

Aos 04 (quatro) dias do mês de julho do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua vigésima segunda sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 18 (dezoito) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 261/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho na Rua Ana Julia de Oliveira, Jardim das Palmeiras. INDICAÇÃO N. 262/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar a retirada de entulho e reparos na malha asfáltica na Rua Basílio Germano, Jardim Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 263/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica na Rua Jeronymo Caetano, Jardim Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 264/2011 que indica adoção de medidas no sentido de instalar um poste com iluminação no Estacionamento do Parque Ecológico Izidoro Bordon "Zoológico Municipal" na Rua João Bolzan, Jardim Residencial Mathilde Berzin. INDICAÇÃO N. 265/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica em extensão da Rua Anchieta. MOÇÕES DE PESAR: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, MOÇÃO N. 214/2011 voto de pesar pelo falecimento do Sr. JOSÉ VERIDIANO. MOÇÃO N. 215/2011 voto de pesar pelo falecimento da Sra. MARIA MILANI DE CASTRO FERREIRA. MOÇÃO N. 216/2011 voto de pesar pelo falecimento de José Francisco dos Santos. MOÇÃO N. 217/2011 voto de pesar pelo falecimento do Sr. MAURO BECHIS. Em seguida é feita a leitura do requerimento protocolizado sob número 1559/2011 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, através do qual o nobre vereador solicita licença por prazo indeterminado do seu mandato de vereador para assunção do cargo de Secretário Municipal de Esportes, Juventude e Lazer (faixa 01). A ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 - PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do parágrafo único do artigo 91 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências. Proposta de Emenda a Lei Orgânica contém uma Emenda: EMENDA N. 01/2010 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON A PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N. 04/2010 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. A Emenda é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Na Sequência o senhor presidente coloca para discussão a PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº. 04/2010  de autoria do Executivo, que altera a redação do parágrafo único do artigo 91 da Lei Orgânica do Município e dá outras providências, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) (faixa 03). 02 - PROJETO DE LEI N. 36/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências. Projeto de Lei contém uma Emenda: EMENDA N. 01/2011 – SUPRESSIVA DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA AO PROJETO DE LEI N. 36/2011. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Na Sequência o senhor presidente coloca para discussão o PROJETO DE LEI N. 36/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). 03 - PROJETO DE LEI N. 43/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2012. Projeto de Lei contém duas (02) Emendas: EMENDA N. 01/2011 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES AO PROJETO DE LEI N. 43/2011. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, AUREO NASCIMENTO LEITE, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo REPROVADA por 05 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO E VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 03 (três) votos favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). EMENDA N. 02/2011 – SUBSTITUTIVA DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON AO PROJETO DE LEI N. 43/2011. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocada em votação, sendo REPROVADA por 05 (cinco) votos contrários (ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO E VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) e 03 (três) votos favoráveis (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON). Na Sequência o senhor presidente coloca para discussão o PROJETO DE LEI N. 43/2011 de autoria do Executivo que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2012, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). Em seguida, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 06), VAGNER BARILON (faixa 07) e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA (faixa 08) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: Por solicitação do vereador GERVÁSIO DE BRITO fica deliberado após consulta ao plenário a votação em bloco das proposituras abaixo relacionadas: REQUERIMENTO 331/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação à aquisição de massa asfáltica nos anos de 2008 a 2010. REQUERIMENTO 332/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a CODEN, em relação ao recapeamento e à substituição da tubulação das ruas da área central da cidade. REQUERIMENTO 368/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possível irregularidade na coleta de materiais recicláveis no município. REQUERIMENTO 369/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as creches municipais. REQUERIMENTO 370/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos voltados à construção de um canteiro central na Avenida Paschoal Piconi, no Jardim São Manoel. REQUERIMENTO 372/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a qualificação da Guarda Municipal. REQUERIMENTO 373/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de estudo voltado à implantação de sistema de abastecimento de água nas chácaras situadas na região conhecida como Pós-Anhanguera. REQUERIMENTO 374/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a inclusão de linha na licitação do transporte coletivo urbano para atender os moradores da região conhecida como Pós-Anhanguera. REQUERIMENTO 375/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente a recuperação da malha asfáltica da Avenida Ampélio Gazzetta entre a Rua Heitor Cibin e a divisa com o município de Sumaré. REQUERIMENTO 376/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de implantação de poço artesiano nas chácaras situadas na região conhecida como Pós-Anhanguera, pelas razões que especifica. REQUERIMENTO 377/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre a denominação da via pública que especifica (requerimento n. 260/20110). REQUERIMENTO 378/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas que serão adotadas com relação ao buraco existente na Rua Jovita de Jesus Garcia, Jardim Marajoara. REQUERIMENTO 379/2011 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal e da Secretaria Municipal de Saúde sobre os medicamentos mais prescritos para população no Hospital Municipal. REQUERIMENTO 380/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita do Poder Executivo novas informações acerca do cumprimento do Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004, referente à acessibilidade. REQUERIMENTO 381/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a interrupção no fornecimento de fraudas geriátricas às famílias atendidas pelo Setor Social da PMNO. REQUERIMENTO 382/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, referente à poluição do ar promovido pela empresa no bairro Jardim São Jorge, na cidade de Nova Odessa - SP. REQUERIMENTO 383/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente às reclamações de munícipes do bairro Jardim São Jorge, no que diz respeito à poluição do meio ambiente. REQUERIMENTO 384/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que convoca o Coordenador Geral e a Coordenadora do Meio Ambiente e convida o Prefeito Municipal, um representante da CETESB, um representante da empresa Fênix e moradores do Jardim São Jorge, para participar de audiência pública sobre a poluição no referido bairro. REQUERIMENTO 385/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a viabilidade da implantação de projeto para visitas periódicas dos alunos da rede municipal às escolas do SENAI conforme especifica. REQUERIMENTO 386/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantar projeto denominado "Recreio Dirigido" com intuito de prevenir e reduzir ações como o bullying nas Escolas. REQUERIMENTO 387/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de registro eletrônico de ponto (ponto biométrico) no Hospital Municipal, pelas razões que especifica. MOÇÃO 211/2011 de autoria do vereador AUREO NASCIMENTO LEITE, apelo à ANEEL, postulando a revogação do art. 218 da Resolução Normativa n. 414, de 9 de setembro de 2010, pelas razões que especifica. MOÇÃO 212/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, aplausos ao SANTOS FUTEBOL CLUBE, em face da conquista do Tricampeonato da Copa Liberdadores da América 2011. MOÇÃO 213/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, apelo ao Senado Federal postulando a aprovação ao Substitutivo ao Projeto de Lei n. 520/2003, que declara feriado nacional o dia 20 de novembro. São colocadas em discussão, não havendo. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade. Os requerimentos abaixo relacionados tiveram pedido de vistas feito pelos vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e ANGELO ROBERTO RÉSTIO. REQUERIMENTO 336/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita do Prefeito Municipal informações sobre matéria tratada na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011 (despesa com pessoal acima do limite prudencial) e a criação da Procuradoria Jurídica no âmbito do Município. REQUERIMENTO 337/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo e da Coordenadoria de Indústria, Comércio e Abastecimento acerca da Concorrência Pública nº 01/CP/2009. REQUERIMENTO 341/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da Secretaria de Meio Ambiente, da Secretaria da Habitação e da Polícia Ambiental sobre a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin. REQUERIMENTO 360/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Poder Executivo acerca da Vila dos Idosos. REQUERIMENTO 362/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do responsável pelo Serviço de Guarda Municipal - SEGAM, referente a segurança do município. REQUERIMENTO 371/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, a sra. Eleni Whitehead, responsável pelas creches e convida as pessoas abaixo mencionadas para prestar informações sobre as ações desenvolvidas para solucionar os problemas apontados no último debate faixa 09). Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 11 de julho de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 10). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------------------------ / ------------------------------------ /-----------------------------------

1º Secretário


Presidente


2º Secretário
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

11 DE JULHO DE 2011

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 11 DE JULHO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº. 02/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Insere o artigo 166-A na Lei Orgânica do Município.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. A Lei Orgânica do Município passa a vigorar acrescida do artigo 166-A:

Art. 166-A. É assegurado transporte coletivo urbano gratuito às pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e aos deficientes físicos, na forma definida em lei.

Art. 2º. Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 12 de maio de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de proposta de emenda à Lei Orgânica do Município n.02/2011, de autoria do Chefe do Executivo, que insere o art.166-A na L.O.M.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo não fere dispositivos da Constituição Federal, bem como de outras normas.

O art. 230, § 2o da Constituição Federal assegura a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de sessenta e cinco (65) anos, verbis:

“Art. 230. (...)

§ 2º. Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos”.

Por outro lado, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1o de outubro de 2003), em seu art. 39, § 3o, estabelece que no caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte coletivos públicos:

LEI N.10.741, DE 1º/10/2003

“Art. 39. (...)

§ 3º. No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para o exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo”.

De outra parte, compete aos Municípios (art. 30, I, II e V da Carta Maior) legislar sobre os assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que possui caráter essencial.

Assim, no uso das prerrogativas constitucionais, compete ao Município legislar sobre a organização do serviço de transporte público coletivo local, explicitando ou complementando os comandos estabelecidos nas leis federais ou estaduais e adequando-as às suas necessidades e possibilidades.

Desse modo, nada obsta que a legislação local estenda a gratuidade nos transportes urbanos aos maiores de sessenta (60) anos, em complementação ao disposto no art. 39, § 3º da Lei n. 10.741/03.

Quanto à forma, a presente emenda atendeu ao contido no art. 42, inciso II da Lei Orgânica do Município (deflagrada por iniciativa do Chefe do Executivo).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino favoravelmente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

JOSÉ C.S BELIZÁRIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo que insere o artigo 166-A na Lei Orgânica do Município.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à referida Proposta de Emenda á Lei Orgânica do Município.

O escopo da presente proposta é contribuir com mais uma conquista social dos idosos, os quais foram responsáveis pela base do desenvolvimento de nossa cidade.

As despesas com a aplicação da presente Proposta de Emenda à LOM correrão por conta da dotação orçamentária própria, suplementada se necessária.   

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição, e emenda. 

Nova Odessa, 20 de Junho de 2011.

ÂNGELO R. RÉSTIO


VAGNER BARILON

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que insere o artigo 166-A na Lei Orgânica do Município, dando a gratuidade às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos e aos deficientes físicos no transporte coletivo urbano.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar a acessibilidade das pessoas com idade igual ou mais de sessenta anos e com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano.

Conforme estatísticas, o número de pessoas com sessenta anos ou mais está crescendo ano a ano, pessoas estas que necessitam cada vez mais dos serviços públicos e este sem dúvida dará mais mobilidade para essas pessoas, que já têm amparo no artigo 1º da Lei 10.741/03.  

Quanto à gratuidade as pessoas com deficiência física é um serviço público imprescindível para que possam ter acesso  à lugares que desejarem.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 27 de Junho de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que insere o artigo 166-A na Lei Orgânica do Município, ou seja, concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos e aos deficientes físicos.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O Presente Projeto de Lei visa adequar o Estatuto do Idoso (Lei 10/741/2003) à legislação local. O Estatuto do Idoso é uma conquista de toda a sociedade e não somente dos seus beneficiários mais direto, pois muitos esquecem que durante décadas de vida muitas destas pessoas empregaram toda sua força laboral para a construção e desenvolvimento deste Município.

O objetivo da presente Lei é proporcionar uma maior mobilidade às pessoas com idade igual ou acima de 60 anos. Tal mobilidade é muito importante para a socialização destas pessoas, como por exemplos frequentar academia da melhor idade, ir ao médico.

O mesmo acontece com os deficientes físicos, dado-lhes maior acessibilidade e sociabilidade.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 30 de Junho de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

GERVÁSIO DE BRITO

02 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 07/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Antonio Munhoz.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro Quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor Antonio Munhoz, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município. 

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 6 de junho de 2011. 

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO 

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

VAGNER BARILON                      VANDERLEI A. DA ROCHA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário e outros, que concede título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor Antonio Munhoz, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 2.380, de 7 de janeiro de 2010, a saber:

a) pessoas que tenham se destacado por seus méritos nos setores das ciências, artes, esportes, política, filantropia, das atividades empresarial e comercial, dentre outros, ou, ainda, que tenham prestado relevantes serviços à comunidade (art. 1º, inciso VI), e

b) completa biografia do homenageado (art. 2º, inciso I).

A proposição atende, ainda, à norma inserida no art. 193 do Regimento Interno, que dispõe sobre o quórum necessário para apresentação de projetos desta natureza, verbis:

“Art. 193. (....)

§ 1º. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo:

...
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços ao Município;

...

§ 3º. O projeto a que se refere a alínea d do § 1º deverá ser apresentado por, no mínimo, quatro quintos dos membros da Câmara”.

Ressalte-se, por último, que o art. 16, da Lei Orgânica do Município estabelece que a Câmara Municipal possui competência para conceder título de cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham prestados serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto de, no mínimo, quatro quintos dos seus membros.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 13 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador José Carlos Belizário, subscrito pelos demais pares: Adriano Lucas Alves, Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Aureo Nascimento Leite, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito,  Vagner Barilon e Vanderlei Aparecido Rocha que concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Antonio Munhoz.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

As despesas decorrentes da execução do decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 29 de Junho de 2011.

VAGNER BARILON


 ÂNGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário e outros, que concede título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor Antonio Munhoz, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

Consoante exposto na justificativa, o Pastor Munhoz vem mantendo sua dedicação, empenho e liderança para evangelizar e resgatar as pessoas desesperadas que necessitam de amparo espiritual e material. 

Como prova do seu profícuo trabalho, a Igreja Assembléia de Deus de Americana conta com 16.000 membros, 128 templos e salões que são pontos de pregações, sendo que nesta cidade são mais de 15 templos e pontos de pregação da palavra de Deus. 

Na sua trajetória ministerial, participou da Escola Teológica das Assembléias de Deus “Pastor Cícero Canuto de Lima” e formou-se Bacharel em Teologia pelo Instituto Bíblico Betel. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

ANGELO R. RÉSTIO
03 – PROJETO DE LEI N. 27/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 13 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador GERVÁSIO DE BRITO, restituído sem manifestação. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam as salas de aula das Escolas Municipais autorizadas a receber nomes de personalidades que tenham contribuído, de forma significativa, nas áreas de educação, saúde, esporte ou cultura.

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade, conforme definido no art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010.

Art. 2º. Além do nome, haverá uma foto e um breve relato sobre a biografia da personalidade. 

Art. 3º. A escolha da personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretoria da Escola.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de março de 2011.

ADRIANO L. ALVES   

 JOSÉ C. BELIZÁRIO 
 
VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Adriano Lucas Alves, que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

Ao reverso, se compatibiliza as disposições constantes do art. 15, inciso XIV da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

A matéria tratada na proposição se harmoniza, ainda, com as disposições constantes do art. 2º, inciso II da Lei n.2.380, de 7 de janeiro de 2010 (que estabelece normas para a denominação de ruas, praças, estabelecimentos de ensino e congêneres, concessão de título de cidadania e dá outras providências), uma vez que só poderão ser homenageadas pessoas falecidas ou que tenham mais de sessenta (60) anos de idade.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 12 de abril de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito pelos vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é aproximar as crianças da cultura de seu país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

O projeto proposto é passível de execução por apresentar baixo custo financeiro para o Município e Escolas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito pelos vereadores José Carlos Belizário e Vagner Barilon que autoriza as salas de aula das Escolas Municipais a receber nomes de personalidades e dá outras providências. 

Na condição de presidente desta comissão avoco a relatoria do parecer.

Em síntese, o escopo do presente projeto é aproximar as crianças da cultura de seu país e resgatar a história de personalidades que contribuíram para a sociedade.

A escolha d personalidade que nomeará a sala ficará a cargo da Diretora da Escola. Tal escolha deverá pautar por ter contribuído de forma significativa nas áreas da educação, saúde, esporte e cultura.

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 10 de Maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

ANGELO R. RÉSTIO
04 – PROJETO DE LEI N. 49/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Dá a denominação de "Geraldo Soares da Rocha" à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Quatro Quintos - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1o. Fica denominada “Geraldo Soares da Rocha” a Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de maio de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

ÁUREO N. LEITE


GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

VANDERLEI AP. DA ROCHA

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves e outros que dá denominação de “Geraldo Soares da Rocha” à Rua Sete (07) do loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos previstos na Lei n.2.380/2010, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl.05);

b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl. 07);

c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro não possui outra denominação (fl.06).

Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 06 de junho de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito por todos os demais pares: Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, José Carlos Belizário, José Mario Moraes, Vagner Barilon e Vanderlei Aparecido Rocha que dá denominação de “GERALDO SOARES DA ROCHA”, à Rua Sete (07) do loteamento denominado “Jardim Santa Rita I”.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação, constando apenas como Rua Sete (07) do Loteamento Jardim Santa Rita I.

As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 08 de Junho de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Adriano Lucas Alves, subscrito por todos os demais pares: Ângelo Roberto Réstio, Antonio José Rezende Silva, Cláudio José Schooder, Gervásio de Brito, José Carlos Belizário, José Mario Moraes, Vagner Barilon e Vanderlei Aparecido Rocha que dá denominação de “GERALDO SOARES DA ROCHA”, à Rua Sete (07) do loteamento denominado “Jardim Santa Rita I”.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A via pública que se pretende denominar, conforme Setor de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Nova Odessa não possui denominação, constando apenas como Rua Sete (07) do Loteamento denominado Jardim Santa Rita I.

O escopo deste Projeto de Lei é homenagear o senhor Geraldo Soares da Rocha, que laborou na lavoura e na indústrias metalúrgica, dedicou sua vida à família, era ótimo amigo, principalmente no Jardim São Jorge. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 13 de Junho de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ C. BELIZÁRIO 

ANGELO R. RÉSTIO
R E D A Ç Ã O  F I N A L

05 – REDAÇÃO FINAL DA PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA º. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do CAPUT do artigo 91 da Lei Orgânica do Município DE NOVA ODESSA.

Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica aprovada com emenda na sessão ordinária do dia 04 de julho de 2011, Redação Final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º O caput do artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, que regulamenta as proibições de contratações com o Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções.”

Art. 2º As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2010.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de julho de 2011. 

ANTONIO J. REZENDE SILVA

ÁUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

06– REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 36/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências.

Obs. Projeto de Lei aprovado com emenda na sessão ordinária do dia 04 de julho de 2011, Redação Final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. Ficam obrigadas as empresas vencedoras de licitação para execução de obras no Município de Nova Odessa a expor placa de identificação nos respectivos canteiros.

Art. 2º. As placas de identificação deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) identificação da obra;

b) data do início da obra;

c) data prevista para o término da obra;

d) nome das empresas vencedoras da licitação;

e) custo total da obra, e

f) número da licitação.

Art. 3º. Todas as placas de identificação expostas ao público deverão estar situadas em local de fácil visibilidade e suas dimensões não poderão ser inferiores a três (03) metros quadrados.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá padronizar a apresentação gráfica das informações pertinentes à obra.

Art. 4º. Todos os custos com confecção, colocação e manutenção das placas de identificação correrão por conta das empresas vencedoras das licitações.

Art. 5º. Caso seja constatada a inexistência de placa de identificação ou, se existente, esteja em desacordo com a presente lei, será a empresa responsável notificada para, no prazo de cinco dias, colocá-la ou retificá-la.

§ 1º. Não sendo cumprida a determinação de colocação ou retificação da placa de identificação, será aplicada multa no valor de vinte (20) UFESPs.

§ 2º. Imposta a multa, o infrator terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento ou recorrer.

§ 3º. O não pagamento da multa dentro do prazo legal ou após 10 (dez) dias do julgamento do recurso, sujeitará o infrator à cobrança da mesma em executivo fiscal.

§ 4º. Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, poderá ser aplicada nova multa, até a solução da desconformidade.

Art. 6º. Os órgãos públicos responsáveis pelas licitações deverão fazer constar o teor desta lei nos editais e contratos.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor trinta (30) dias após a sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.488, de 19 de março de 1996.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de julho de 2011.
ANTONIO J. REZENDE SILVA

ÁUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

Nova Odessa, 08 de julho de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III
FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES

SESSÃO ORDINÁRIA DE

11 DE JULHO DE 2011
REQUERIMENTO N. 336/2011

Assunto: Solicitam do Prefeito Municipal informações sobre matéria tratada na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011 (despesa com pessoal acima do limite prudencial) e a criação da Procuradoria Jurídica no âmbito do Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 11 de janeiro último foi protocolizado nesta Câmara Municipal o projeto de lei n.01/2011, que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal.

Referido projeto restou aprovado no mês de março, dando origem à Lei n.2.485, de 25 de março de 2011.

Consoante o contido no art. 2º da sobredita lei, foram criados os seguintes cargos em comissão: 01 (um) cargo público de Coordenador de Negócios Jurídicos e 03 (três) cargos públicos de Assessor Técnico Jurídico. O art. 3º da referida lei dispôs sobre a criação de 04 (quatro) empregos públicos permanentes de Procurador Jurídico.

Ocorre que, na audiência pública realizada para demonstração sobre o cumprimento das metas fiscais do 1º Quadrimestre de 2011, restou evidenciado que, do período compreendido entre maio de 2010 a janeiro de 2011, as despesas com pessoal ficaram acima do limite prudencial (de 51,3%) em seis oportunidades, a saber: - maio de 2010 (51,59%); - junho de 2010 (54,97%); - julho de 2010 (52,82%); - agosto de 2010 (53,47%) - setembro de 2010 (58,75%) - outubro de 2010 (50,52%); - novembro de 2010 (49,74%); - dezembro de 2010 (73,34%) e  janeiro de 2010 (41,65%).

Na mesma ocasião, os servidores que realizaram a audiência afirmaram que teriam alertado o Chefe do Executivo, no mês de janeiro, através de notificação, sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesas com pessoal. Narraram, ainda, que o Tribunal de Contas também teria encaminhado notificação, enviando alerta, acerca do mesmo assunto.

Nada obstante, o Chefe do Executivo encaminhou projeto de lei criando os cargos antes mencionados no mesmo mês, violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal, verbis:

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

De outro lado, a vigência da Lei n. 2.485, de 25 de março de 2011 possibilita a contratação de quatro servidores para ocupar cargo em comissão na Procuradoria Jurídica e permite seja deflagrado concurso público para o preenchimento das vagas de Procurador Jurídico.

Entretanto, a realização de concurso público pressupõe o cumprimento de diversas etapas prévias à publicação do edital. É necessário apurar, em processo administrativo devidamente instruído, o preenchimento dos seguintes requisitos materiais e formais: a) existência de vagas devidamente instituídas por lei; b) a real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; c) demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); d) demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); e) comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; f) comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); g) declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); h) autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e i) prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

Verifica-se, assim, a ampla necessidade de planejamento estatal para a realização de concurso público. A realização do referido procedimento enseja a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, razão pela qual é impositiva a análise prévia das suas consequências fiscais antes do seu lançamento, para evitar o cometimento de ilegalidades insanáveis. A ausência do preenchimento de qualquer um dos referidos elementos poderá ocasionar a nulidade do edital, com o nítido propósito de evitar que Poder Executivo seja submetido ao desequilíbrio fiscal devido à prática de atos destituídos de planejamento e responsabilidade fiscal.

Cabe ressaltar, ainda, que o Tribunal de Contas é responsável pela apreciação da legalidade das contratações de pessoal que ocorrem no âmbito da Administração Pública direta e indireta (art. 71, III da Carta Maior). Em função disso, caso as nomeações de servidores ocorram em momento em que a Prefeitura tenha ultrapassado 95% de seu subteto, a E. Corte de Contas deve impedir o seu registro.

Ante ao exposto, no uso das atribuições concedidas aos vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo postulando informações sobre a matéria acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Em janeiro deste ano, ao encaminhar o projeto de lei n. 01/2011 (que tratava da criação da Procuradoria Jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal), a Prefeitura Municipal tinha ciência de que estava violando os preceitos insculpidos no art. 22, inciso II da LRF?

b) O Chefe do Executivo recebeu notificação do órgão de controle interno e externo (Tribunal de Contas) advertindo sobre a ultrapassagem do limite prudencial com despesa com pessoal? Na afirmativa, encaminhar cópia dos documentos.

c) Quando recebeu a sobredita notificação, por que o Chefe do Executivo não solicitou a este Legislativo a retirada do projeto de lei n.01/2011?

d) A Prefeitura Municipal pretende nomear servidores para ocupar o cargo em comissão de “Coordenador de Negócios Jurídicos” e os cargos de “Assessor Técnico Jurídico”? 

e) A Prefeitura Municipal possui a intenção de deflagrar concurso público voltado a contratar Procuradores Jurídicos?

f) Na afirmativa aos questionamentos contidos nos itens “d” e “e”, a prática não viola a regra contida no art. 22, IV da Lei de Responsabilidade Fiscal?

g) Na afirmativa ao item “e”, já foi aberto o competente processo administrativo? O mesmo foi devidamente instruído com os seguintes requisitos: existência de vagas devidamente instituídas por lei; demonstração da real necessidade de novos servidores para adequar à demanda de serviços; demonstrativo de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar a execução e nos dois seguintes (art. 16, I, da LRF); demonstração da origem dos recursos para o custeio (art. 17, § 1°, da LRF); comprovação de que a despesa a ser criada não afetará as metas de resultado fiscal previstas no Anexo de Metas Fiscais (art. 17, § 2°, da LRF), indicando a forma de compensação dos efeitos financeiros nos exercícios seguintes; comprovação de compatibilidade com a LDO e de adequação orçamentário-financeira (dotação na LOA e disponibilidade financeira); declaração do ordenador da despesa sobre adequação orçamentária e financeira à LOA (art. 16, I, LRF) e de compatibilidade com o PPA e da LDO (art. 16, II); autorização específica na LDO (art. 169, § 1°, II, CF/88); e prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes (art. 169, § 1°, I, CF/88). 

h) A Prefeitura Municipal concedeu alguma vantagem, aumento, reajuste ou readequação da remuneração, a qualquer título, no período compreendido entre maio de 2010 até a presente data (salvo a revisão prevista no art. 37 da Carta Maior)?

i) Houve provimento de cargo público, admissão ou contratação a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança no mesmo período?

j) Houve contratação de hora extra, no referido período?

k) Que medidas a Prefeitura Municipal pretende adotar para se manter no limite prudencial da LRF?

l) O Chefe do Executivo possui a intenção de encaminhar projeto de lei a esta Casa de Leis revogando a Lei Municipal n.2.485/2011?

m) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 337/2011 
 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da Coordenadoria de Indústria, Comércio e Abastecimento acerca da Concorrência Pública nº 01/CP/2009. 
 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 
O art. 97 da Lei Orgânica do Município estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: I  – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação”. 

Dessa forma, para proceder à alienação de bens imóveis faz-se imprescindível: a) existência de interesse público devidamente justificado; b) avaliação prévia; c) autorização legislativa, e d) licitação. 
Nesse contexto, com a aprovação do projeto que deu origem à Lei n.2.176, de 20 de setembro de 2006, o Poder Executivo obteve autorização legislativa para proceder à alienação dos imóveis de sua propriedade nos bairros Jardim Conceição, Jardim Flórida, Jardim Fadel e Vila Azenha. 
A licitação foi processada nos termos do Edital de Concorrência Pública 01/CP/2009. 
Consoante o contido no item V do referido edital “Poderão participar desta CONCORRÊNCIA pessoas jurídicas (MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE), que atenderem as condições deste Edital e às disposições da legislação em vigor, e comprovem os requisitos de habilitação e devem estar exercendo suas atividades há no mínimo 1 (um) ano”, desde que preenchidas as condições editalícias. 
Constava, ainda, no anexo II do referido edital as cláusulas que abaixo destacamos: 
“(...) 
CLÁUSULA SEGUNDA: Todos os compromissos assumidos neste contrato são de caráter IRREVOGÁVEL e IRRETRATÁVEL, obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título fazer sempre boa e valiosa a presente cessão, ficando sujeito às penalidades da lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de falência, decretada por sentença judicial, o imóvel objeto do presente contrato, poderá ser transferido para terceiros, com autorização do Chefe do Executivo, após parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura.” 
(...) 
CLÁUSULA SEXTA - A EMPRESA ADQUIRENTE somente poderá vender o imóvel objeto da licitação, depois de decorrido o prazo de 10 (dez) anos, contados do início de suas atividades, se o imóvel estiver totalmente quitado, não podendo, também, alugar para terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA – A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra, com todos os projetos aprovados, sendo que na construção deverão ser observadas as leis em vigor, especificamente com relação a: 
I - Plano Diretor; 
II - Código Sanitário; 
III - Código de Edificação Municipal; 
IV - Legislações Ambientais, Federal, Estadual e Municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – O prazo para iniciar efetivamente as suas atividades será de 2 (dois) anos, contando da data em que obtiver o alvará de construção. 
(...) – grifos nossos” 
 
Por outro lado, os vereadores subscritores estão recebendo informações de munícipes que moram em áreas contíguas aos lotes alienados no sentido de que: 1- Muitas das empresas que adquiriram os mesmos até hoje não se instalaram no local e 2- existem empresas que, supostamente, estão adquirindo e/ou construindo salões nos terrenos e, posteriormente, locando para terceiros. 

É manso e cediço que o edital, como lei interna do processo licitatório, faz lei entre as partes, não podendo de suas regras se afastar o licitante e a Administração, ficando ambos vinculados aos seus termos. 
Não é preciso maiores ilações para se concluir que a inobservância ao princípio da vinculação pode gerar a nulidade do certame, na medida em que seu descumprimento reflete ainda na quebra do principio constitucional da isonomia (art. 5º, inciso II da Lei Fundamental). 
Conforme observa a Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro em sua lição: 
 “Quando a administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos: ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se peridíneos aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentado por outro licitante que os desrespeitou” (Direito Administrativo 7ª Edição. São Paulo, Atlas, 1996 – p. 262)  
Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações: 

a) Quais os terrenos que foram vendidos no referido processo licitatório? Enviar cópia dos contratos firmados com os vencedores.

b) A Cláusula Sexta do Anexo II do edital diz que “A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra”. Diante disso solicitamos cópia do Autorização/Alvará de Construção emitido para cada um dos terrenos vendidos neste processo licitatório.

c) Existem empresas adquirentes que até hoje não se instalaram no local, em descumprimento às cláusulas editalícias?

d) Há empresas adquirentes que estão locando os salões, em afronta às condições estabelecidas na avença firmada?

e) Quais medidas serão adotadas pela Prefeitura Municipal caso as denúncias acima mencionadas sejam confirmadas?

f) Nos termos do caput do art. 97 da L.O.M., encaminhar justificativa que comprove a existência de interesse público para proceder à alienação dos referidos imóveis.

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON       ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 341/2011

Assunto: Solicita informações da Secretaria de Meio Ambiente, da Secretaria da Habitação e da Polícia Ambiental sobre a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Secretaria de Meio Ambiente, à Secretaria da Habitação e à Polícia Ambiental, postulando se dignem enviar a este Legislativo cópia dos documentos abaixo especificados, relacionados com a construção de galeria pluvial no loteamento Altos do Klavin:

a) Cópias da autorização para construção dentro da área de preservação permanente APP.

b) Cópias das certidões da GRAPOAH.

c) Cópias da fiscalização realizada pela polícia Ambiental.

d) Cópias de estudos do impacto ambiental com a construção.

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 09 de junho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 360/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da Vila dos Idosos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


No final do mês de maio de 2007, a Prefeitura de Nova Odessa publicou o edital de licitação referente Concorrência Pública nº 02/CP/2007. O referido certame licitatório almejava a contratação de empresa para a execução das obras referente a Vila dos Idosos (ou Vila da Melhor Idade).

Conforme noticiado pela imprensa, seriam construídas 30 unidades habitacionais, e o prazo para execução das obras era de oito meses.

Passados mais de 4 anos da abertura da licitação, poucas casas foram ocupadas, e as desocupadas tem sido alvo de depredação. Conforme apresentado nas fotos abaixo o estado de conservação das mesmas é precário e elas tem sido objeto de vandalismo e de roubo.

Vidros quebrados, portas quebradas, tomadas destruídas, caixa de disjuntores jogadas ao chão, resumindo, dinheiro público investido numa obra importante para a população idosa da cidade e que a PMNO sequer conseguiu concluir após 4 (quatro) anos da publicação do edital de construção.

Diante dos fatos, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. Quando foi assinado o contrato com a empresa vencedora do certame licitatório e quando ele começou a vigorar?

2.  (a) Os prazos de execução das etapas da obra foram cumpridos pelas empresas? (b) Se não, qual o motivo? (c) Foi aplicada alguma punição a empresa? (d) Se não, por que?

3. Quando a empresa entregou definitivamente a obra?

4.  (a) Por que até o momento todas as casas não foram entregues? (b) Quantas já foram entregues?

5.  (c) Referente as depredações (fotos anexas), quem arcará com os reparos necessários? (b) A PMNO é capaz de estimar o valor do prejuízo causado pelos atos de vandalismo? Quem promoverá as reformas necessárias?

6. A PMNO pretende ainda promover mais unidades habitacionais dessa mesma natureza? Se sim, onde elas seriam construídas e qual o número de unidades?

7. Enviar cópia do contrato entre a PMNO e a empresa vencedora do processo de licitação 02/CP/2007.

8. Prestar outras informações tidas como relevantes.

Nova Odessa, 16 de junho de 2011.

VAGNER BARILON 


JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ANEXO DO REQUERIMENTO 360/2011
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REQUERIMENTO N. 362/2011

Assunto: Solicita informações do responsável pelo Serviço de Guarda Municipal – SEGAM, referente a segurança do município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


No último dia 06 de junho foi realizado nesta Casa de Leis, um debate referente a segurança pública. Durante o debate foram ouvidas várias autoridades da região, que expuseram com propriedade às circunstâncias em que desenvolvem o seu trabalho, bem como as dificuldades vivenciadas por cada órgão.

Com o intuito de melhor compreender a estrutura da Guarda Municipal, e de apresentar alternativas ao Poder Executivo de como melhorar os resultados alcançados por esse Departamento (SEGAM), REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício, postulando as seguintes informações:

1. Qual o número total de guardas municipais?

2. Existe(m) guarda(s) municipal(is) afastado de suas atividades por algum motivo (por exemplo, por motivo de doença)? Favor enviar a relação dos afastados e a justificativa para o afastamento.

3. A jornada deles é de 12 x 36 horas?

4. Qual o número de GM’s em cada turno?

5. Quantas viaturas existem à disposição da Guarda Municipal? Qual o ano de fabricação, marca e modelo delas? Alguma delas não está circulando? Se sim, qual o motivo?

6. Qual o número de viaturas operacionais nos dias da semana e aos finais de semana?

7. Existe plano de carreira para os guardas municipais? Qual o padrão de vencimento deles?

8. Eles recebem algum adicional? Se sim, qual o percentual e/ou valor?

9. Há nas Guardas e Forças Policiais componentes que fazem segurança privada em seus horários de folga, como forma de suplementar o orçamento pessoal. Existe algum controle feito pela SEGAM no emprego de seu efetivo em tais atividades?

10. Há algum projeto em estudo para a implantação de programa similar ao de “Atividade Delegada” da Polícia Militar favorecendo os Guardas Municipais?

11. Os Guardas Municipais passam por acompanhamento psicológico? Qual a periodicidade?

12. Qual o número de ocorrências registradas nos últimos doze meses pela SEGAM? Qual a natureza e a incidência percentual delas? Em qual região da cidade elas são distribuídas? (Especificar preferencialmente mês a mês, conforme os critérios especificados).

13. Quais recursos e equipamentos são disponibilizados aos Guardas Municipais para execução de suas atividades?

14. Enviar cópia do documento fiscal referente a última aquisição dos “coletes a prova de balas”.

15. Como é organizado o patrulhamento pelos guardas na cidade?

16. Há previsão de contratação de mais guardas municipais? Se sim, qual o número previsto?

17. Qual o gasto mensal com combustível e manutenção das viaturas? Informar os valores separados, mensalmente, com base nos últimos doze meses.

18. Existe ouvidoria para acompanhar as atividades da Guarda Municipal de Nova Odessa?

19. Nos últimos doze meses, quantos casos foram levados ao conhecimento da ouvidoria? Enviar cópia dos documentos comprovadores, e informar o desfecho de cada um.

20. Além dos Guardas Municipais, quais outros profissionais trabalham diretamente ligado a SEGAM?

21. Qual o custo estimado para a implantação e manutenção de um sistema de monitoramente eletrônico na região central da cidade? Qual o número de câmeras que seria necessário para cobrir o perímetro central?

22. Qual foi o valor aplicado na Segurança no município nos anos de 2009 e 2010?

23. Qual o valor total projetado para ser aplicado na Segurança do município no ano de 2011?

24. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 16 de junho de 2011.

VAGNER BARILON 
                     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 371/2011

Assunto: Convoca o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, a sra. Eleni Whitehead, responsável pelas creches e convida as pessoas abaixo mencionadas para prestar informações sobre as ações desenvolvidas para solucionar os problemas apontados no último debate.

 Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.86/2011, foram convocados servidores públicos da área de Educação do Município prestar informações sobre a ampliação do horário de funcionamento das creches municipais, contratação de novos profissionais para aumentar o quadro de pessoal, bem como a qualidade no atendimento das creches.

O debate foi realizado no último dia 21 de março, no Plenário desta Casa Legislativa.

Na oportunidade, os servidores do Poder Executivo afirmaram que os problemas apontados seriam solucionados no prazo de noventa (90) dias.

Assim, tendo em vista a relevância da matéria, bem como o decurso do tempo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, Eleni Whitehead para prestar novas informações sobre o assunto, na próxima sessão ordinária do dia 01 de agosto, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

Requeiro, ainda, o envio de ofício ao sr. Mauricio Roberto (Conselheiro Tutelar), os membros da comissão formada para tratar desses assuntos, bem como ao Prefeito Municipal e à Vice-Prefeita, convidando-os para participar do evento em questão.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.  

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 388/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente ao terreno localizado na esquina da Avenida Brasil, com a Rua Angelo Príncipe Padella.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme consta no mapa de Nova Odessa, o terreno localizado na esquina da Avenida Brasil com a Rua Ângelo Príncipe Padella, pertence a municipalidade e está classificado como ‘Sistema de Recreação e Lazer’.

Assim, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações:

1. Existe a possibilidade do terreno acima descrito ser doado/cedido para alguma entidade? Se positiva a resposta, já houve alguma solicitação ou existe algum estudo referente a essa possibilidade?

2. Se negativa a resposta da questão ‘1’, como a PMNO pretende utilizar o terreno descrito? Existe algum projeto ou estudo em andamento? Se sim, favor enviar uma cópia das principais partes.

3. Prestar outros esclarecimentos que entender relevante.

Nova Odessa, 04 de julho de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO



VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 389/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre o recolhimento de animais de grande porte.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em outubro de 2010, os subscritores tiveram aprovado o requerimento n. 379/2010, solicitando informações do Prefeito Municipal sobre o recolhimento de animais soltos nas vias públicas.

Em atendimento à referida proposição, o Chefe do Executivo informou que o contrato com a empresa que prestava os serviços de recolhimento e depósito de animais fora encerrado em 9 de outubro de 2010. Informou, ainda, que desde então a Municipalidade estudava uma forma de resolver o problema, através da contratação de empresa ou mediante a implantação, pela própria Administração, de equipe e local para apreensão, depósito, guarda e manutenção provisória dos animais apreendidos. 

Informou, por último, que as medidas envolviam a alocação de verbas e recursos não existentes e, por conseqüência, indisponíveis no orçamento daquele ano, razão pela qual seria necessário aguardar até o início do próximo exercício (2011) para a solução do problema.  

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo e a rotineira presença de animais de grande porte soltos nas vias públicas, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre as medidas adotadas para a solução do problema, especialmente no tocantes aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura firmou contrato com empresa para apreensão, depósito, guarda e manutenção provisória de animais? Na afirmativa, enviar cópia do contrato. Na negativa, apresentar as razões para a não contratação.

b) A Administração pretende implantar equipe e local próprio, conforme aventado, para a guarda e manutenção de animais recolhidos?  

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                ADRIANO LUCAS ALVES                VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 390/2011 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de promover campanha de doação de sangue nas escolas municipais, estaduais e particulares, conforme especifica.
Senhores Vereadores:

No último dia 14 de junho, em comemoração ao “Dia Mundial do Doador de Sangue”, foi publicada, no Diário Oficial da União, Portaria do Ministério da Saúde ampliando a faixa etária dos doadores. Neste sentido, jovens entre 16 e 17 anos, com autorização dos pais ou responsáveis, e idosos até os 68 anos de idade poderão doar sangue (antes a faixa etária era compreendida entre os 18 e 65 anos). Com a alteração da diretriz, o Ministério da Saúde espera que 14 milhões de pessoas sejam incentivadas a doar sangue. 

Para que esta meta se concretize, entendemos necessário um amplo trabalho de conscientização dos novos doadores, especialmente dos jovens.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de promover campanha de doação de sangue nas escolas municipais, estaduais e particulares, incentivando a doação pelos jovens entre 16 e 17 anos e os idosos até 68 anos. 
Nova Odessa, 30 de junho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES                JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 391/2011  
 
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação das melhorias abaixo mencionadas (construção de abrigos nos pontos de ônibus, afixação de placas informativas contendo itinerários nos pontos e no interior dos veículos).
 Senhores Vereadores: 
Fomos procurados por usuários de transporte coletivo que relataram a falta de cobertura nos principais pontos ônibus do Município, bem como na rodoviária. Mencionaram, ainda, a inexistência de placas indicando os horários dos itinerários dos sobreditos veículos.

Enquanto a ausência de abrigos expõe os munícipes às intempéries climáticas, a inexistência de placas gera atrasos e transtornos aos munícipes.

Outra melhoria que poderia ser adotada, no âmbito local, é a afixação de placa contendo rotas, no interior dos ônibus. 

Assim, considerando-se que cuidar da infra-estrutura urbana é obrigação do Poder Público, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação das benfeitorias acima mencionadas.

Anexamos, para efeito de instruir a presente proposição, ilustração das melhorias acima descritas.
Nova Odessa, 1º de julho de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES             JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO            VAGNER BARILON
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 391/2011  
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REQUERIMENTO N. 392/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre o pagamento da licença-prêmio.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Lei 466/71 previu, em seu art. 124, que após cinco anos de efetivo exercício no serviço, o funcionário público municipal poderia gozar de três meses de licença com todos os direitos de seu cargo. 

Referido direito foi estendido a todos os servidores, inclusive celetistas, através da Lei 1.092/88.

A Lei n.1.857/2002, por seu turno, revogou integralmente a Lei Municipal n.1.092/1988.

Recentemente, a Justiça do Trabalho firmou entendimento no seguinte sentido:

“(...) Deve a condenação limitar-se a impor ao Município de Nova Odessa que mantenha o benefício denominado licença-prêmio aos empregados admitidos até a data da publicação da Lei n.1.857/2002, segundo os critérios e regras da Lei n.466/71”. (grifo original)

Nesse contexto, com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Encaminhar lista nominal de todos os servidores públicos municipais admitidos até 24 de maio de 2002.

b) Encaminhar relação de todos os servidores que já receberam o benefício.

c) Encaminhar relação do custo das referidas indenizações aos cofres públicos.

d) Encaminhar relação dos servidores que ainda não receberam os direitos a que fazem jus.

e) Por que motivo a Administração ainda não efetuou o pagamento do benefício a todos os servidores?

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 393/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre gastos com serviços de portaria nos locais que especifica (Hospital, Parque Isidoro Bordon e Parque Manoel Jorge)

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre gastos com serviços de portaria no Hospital,  no Parque Isidoro Bordon e no Parque Manoel Jorge, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais empresas realizam essa atividade?

b) Quanto custa aos cofres públicos?

c) Existem processos em que a prefeitura está sendo acionada judicialmente?

d) Enviar relação da escala de trabalho contendo hora, local, dia.

e) Enviar cópias da licitação.

f) Enviar cópias do TAC afirmados entre Prefeitura Municipal e o Ministério Público.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 394/2011

Assunto: Solicita informações ao Diretor Presidente da CODEN, referentes às equipes de plantão de reparo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Diretor Presidente da CODEN, postulando informações referentes às equipes de plantão de reparo, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Por que não existe equipe de plantão noturno?

b) Quantas equipes de reparos existem?

c) Existe plantão à distância?

d) Há determinação para não fazer horas extras? Na afirmativa, justificar.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 395/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente a vigilância realizada na Escola Municipal Professora Salime Abdo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a vigilância executada na Escola Municipal Professora Salime Abdo, esclarecendo os seguintes pontos:
4. Enviar a relação dos profissionais que trabalham nas escolas.

5. Quais escolas estão sendo vigiadas?

6. Quanto custa ao cofre público esses serviços?

7. Quais são as atribuições da empresa de segurança?

8. Enviar cópia do processo licitatório.

9. Enviar cópia da escala de serviço desenvolvida pela referida empresa.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 396/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente aos atendimentos odontológicos prestados pelo município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os serviços odontológicos prestados pela municipalidade, que esclareçam os seguintes pontos:
10. Enviar a relação dos profissionais da rede pública que prestam serviço diretamente na área odontológica.

11. Enviar planilha de atendimento realizada nos últimos 2 (dois) anos, de todos os locais, contendo nomes e procedimentos a realizados.

12. Enviar relação dos locais e horários de atendimento.

13. Enviar o nome do(a) coordenador(a).

14. Descrever os materiais utilizados nos procedimentos adotados pelos dentistas e enviar o custo dos materiais.

15. Enviar a relação de fornecedores dos últimos dois anos.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 397/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente a aquisição de alambrado para utilização no Bosque Manoel Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a aquisição de alambrado para utilização no Bosque Manoel Jorge, esclarecendo os seguintes pontos:
16. Em resposta ao Requerimento nº 245/2007, a Prefeitura informou que no mês de julho daquele ano seria realizada a substituição do alambrado do Bosque Manoel Jorge (o que permite presumir a aquisição prévia do material). Por que ele não foi instalado até a presente data?

17. Quanto custo ao cofre público? Enviar cópia da nota fiscal.

18. O alambrado foi utilizado em outro local? Onde?

19. Enviar cópia do processo de licitação.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 398/2011

Assunto: Solicita informações do Ministério das Comunicações sobre liberação da exploração da TV à Cabo, Internet, e telefone para a praça de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde 2005, inúmeras gestões foram realizadas perante a Anatel objetivando a implantação dos serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS, em Nova Odessa. 

Em atenção ao pedido apresentado através do requerimento n. 373/2008, o Superintendente de Serviços de Comunicação de Massa do sobredito órgão esclareceu que na sessão pública do Conselho Diretor, realizada em 16/10/2008, foi aprovado o Plano Geral de Atualização da Regulamentação das Telecomunicações no Brasil – PGR que estabelece como meta de curto prazo (até dois anos) a revisão do planejamento do serviço de televisão por assinatura para viabilizar o atendimento da demanda reprimida por novas outorgas em todo território brasileiro, inclusive em áreas de pouca atratividade, considerando aspectos sociais, mercadológicos e tecnológicos.

Nesse sentido, ele avaliou que, até o final de 2008, o referido conselho deliberaria sobre um novo planejamento de implantação dos serviços de TV a Cabo e MMDS, objeto da Consulta Pública n. 660/2005.    

De outra parte, através do requerimento n.08/2009, foram postuladas informações sobre o andamento do procedimento em questão, apontando-nos uma previsão para implantação dos referidos serviços no nosso município.

Em resposta a este pedido, o Gerente de Licitações, Outorga e Licenciamento do sobredito órgão esclareceu que não houve, até o momento, nenhum episódio novo que altere os fatos narrados nos ofícios anteriores. 

Reiterou ainda, que assim que o Conselho Diretor da Anatel vier a aprovar o planejamento de implantação dos serviços de TV a Cabo e MMDS, objeto da consulta pública n.660/2005, deverá ser iniciado o procedimento de concessão de novas outorgas.

Em face do exposto, considerando o decurso do tempo, e que há tempos o subscritor vem trabalhando para que o Município tenha a oportunidade de receber esse serviço, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, aprovem o encaminhamento de ofício ao Ministério das Comunicações, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Por que até a presente data não liberaram?

b) Quando será possível?

c) O que falta para tal liberação?

d) O Ministério das Comunicações tem ciência de que Nova Odessa já possui 50 mil habitantes? 

e) O Ministério das Comunicações tem ciência de que já enviamos um abaixo assinado em 2006, contendo mais de 3 mil assinaturas?

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 399/2011 

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo cópia de documentos contidos nos autos da Tomada de Preços n.01/TP/2011. 

Senhores Vereadores:
Analisando o recapeamento asfáltico recém realizado nas vias públicas do Município, constatamos a existência de algumas falhas na execução das obras. Entre elas, destacamos o baixo relevo que se encontra os poços de inspeção no centro das ruas, devido à aplicação da camada de asfalto.

Esta não conformidade pode ocasionar transtornos diversos, tais como: acidentes de trânsito, afundamento dos poços de inspeção, deformação na borda dos poços, entre outros. 
Nesse contexto, o item XIII do edital da Tomada de Preços n.01/TP/2001 (voltado à contratação de empresa especializada para execução de recapeamento asfáltico nas vias públicas do município de Nova Odessa, com fornecimento de materiais, equipamentos, máquinas e mão-de-obra) estabelecia que a Comissão de Fiscalização receberia o objeto provisoriamente (13.1) e, posteriormente, em caráter definitivo (13.2), mediante termo circunstanciado. 
Na existência de vício, a Comissão ficava autorizada a adotar as medidas cabíveis (13.3). Estava expresso, ainda, que os serviços teriam garantia de, no mínimo, de 05 (cinco) anos contados da data do Termo de Recebimento Definitivo (13.3.4), verbis: 
“III - Das Condições de Recebimento do Objeto 

13.1. Provisoriamente, após vistoria completa,_realizada pela Comissão de Fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias úteis, contados da data em que a contratada comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto. 

13.1.1. O recebimento provisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento Provisório, com expressa concordância em receber o objeto provisoriamente. 

13.2. Definitivamente, pela Comissão de Fiscalização, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação ao objeto aos termos contratuais. 

13.3. Constatados vícios, defeitos ou incorreções na execução do contrato ou de materiais empregados, a Comissão de Fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

13.3.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, obrigando o contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas o objeto do contrato. 

13.3.2. Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 

13.3.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada, no prazo máximo de dez dias úteis, contados do recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado. 

13.3.4. Os serviços terão garantia de no mínimo de 05 (cinco) anos a contar da data do Termo de Recebimento Definitivo. 

Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando cópia dos termos de recebimento provisório e definitivo do objeto, bem como eventuais notificações encaminhadas à contratada. 

Nova Odessa, 6 de julho de 2011.
ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

ANEXO  DO REQUERIMENTO N. 399 /2011 
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REQUERIMENTO N. 400/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a disponibilização de Unidade Móvel de Saúde nas Chácaras no Pós Anhanguera 

Senhores Vereadores:

Recentemente, a imprensa divulgou que as Unidades de Saúde da Prefeitura de Nova Odessa realizaram atendimento no Jardim Santa Rosa.

No nosso entender, referido atendimento deveria ser realizado nas Chácaras Pós Anhanguera, em virtude da falta de infraestrutura do referido local, tais como: falta de água, asfalto, rede de esgoto, posto de saúde e escola.

Inexistem linhas de ônibus nas chácaras, sendo que a maioria das pessoas não possui condução para se locomover. 

Importante ressaltar que reivindicação neste sentido já foi efetivada através do Requerimento n.375/2010. Na oportunidade, a Secretaria Municipal de Saúde asseverou que, em breve, providenciaria instalações visando à operacionalização de Unidades Móveis de Saúde no local.

Entretanto, até a presente data, o pleito não foi atendido. 

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A Prefeitura Municipal pretende disponibilizar uma Unidade Móvel de Saúde para o local acima mencionado?

b) Na afirmativa, quando isso ocorrerá?

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

 ADRIANO LUCAS ALVES             JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 401/2011 

Assunto: Solicitam informações referentes à convocação de aprovados no Concurso Público nº 02/2010.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No período compreendido entre 19 de abril e 10 de maio de 2010 estiveram abertas inscrições para interessados em participar do Concurso Público deflagrado pela Prefeitura Municipal, voltado ao provimento dos empregos de motorista de veículos pesados e vigia (ambos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, de acordo com o art. 37 da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e legislação municipal vigente).

Consoante o contido no Anexo I do Edital do certame, foram abertas as seguintes vagas:

•
uma (01) vaga para o emprego de motorista de veículos pesados, com padrão referência P36 (R$ 1.027,23) e;

•
seis (06) vagas para vigia, com padrão P19 (R$ 850,98);

De acordo com norma inserida no item 8.10 do edital, o concurso teria validade de 01 (um) ano, contado da data de homologação de seus resultados, podendo ser prorrogado, a critério da Administração Municipal, por igual período.

Nesse contexto, recebemos notícia de que candidatos aprovados no referido certame, dentro do número de vagas oferecidas no edital, ainda não teriam sido convocados.

Segundo jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, o candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital tem garantido o direito líquido e certo à nomeação.   

Nesse sentido, colacionamos os seguintes precedentes:

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA – CONCURSO  PÚBLICO  –  APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS PREVISTO NO EDITAL – – DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no  sentido  de  que  o candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no  edital  do  certame  não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi classificado. 

2. Precedentes: AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15.3.2010; RMS 30.459/PA, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 8.2.2010;  RMS  27.508/DF,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  Quinta  Turma,  DJe 18.5.2009.

3. A administração pratica ato vinculado ao tornar pública a existência de cargos vagos e o interesse em provê-los.  Portanto, até expirar o lapso de eficácia jurídica do certame, tem o poder-dever de convocar os candidatos aprovados no limite das vagas que veiculou no edital, respeitada a ordem classificatória (RMS 27.311/AM,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  julgado  em  4.8.2009,  DJe Documento: 1032809 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2011 Página  3 de 5Superior Tribunal de Justiça8.9.2009) 

4.  Recurso ordinário provido (RMS 31611/SP, Rel.Min. Humberto Martins, DJe de 17.05.10)” (grifo nosso)

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. APROVAÇÃO 

DENTRO DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. NOMEAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO. RECONHECIMENTO.

I - Consoante a jurisprudência atualmente consolidada  esta  c.  Corte Superior,  o  candidato  aprovado  em  concurso  público  dentro  do  número  de  vagas previsto no edital possui direito subjetivo à nomeação e à posse no cargo almejado. 

II - Tal assertiva há de merecer temperamentos ante eventual comprovação, pelo ente  da Administração  Pública,  da  superveniência  de  fatos  que  demonstrem  a impossibilidade de concretização de tal direito, hipótese, porém, que não ocorre na espécie. Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 15.3.2010)” (grifo nosso)

Isso significa que se o edital do concurso promovido pela Prefeitura Municipal ofereceu uma (1) vaga para o emprego de motorista de veículos pesados e seis (6) vagas para o emprego de vigia, deverá, a Administração Pública, obrigatoriamente, nomear todos os candidatos aprovados, dentro do número de vagas previstas no edital.

Ante ao exposto, no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a)
Quando o Concurso Público n.02/2011 foi homologado? Encaminhar cópia da homologação dos resultados.

b)
A Administração pretende prorrogar referido certame?

c)
A Administração já realizou convocações para os empregos públicos de motorista de veículos pesados e vigia?

d)
Na afirmativa ao item “c”, encaminhar relação dos candidatos convocados, bem como respectivas portarias de nomeação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

VAGNER BARILON            JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 402/2011 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a assistência prestada pela PMNO às famílias que ocupam a Vila da Melhor Idade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente os vereadores subscritores foram visitar a Vila da Melhor Idade, este importante projeto social que demora a decolar na cidade de Nova Odessa.
Durante a visita as famílias (que se mostraram extremamente feliz por terem sido contempladas pelo projeto) pudemos constatar a necessidade de um pouco mais de atenção da Administração Municipal para as referidas famílias. Pequenas benfeitorias teriam grande alcance para estas famílias, como por exemplo a instalação de barras de apoio nos banheiros e corrimão nas divisas das residências.
Em face do exposto, considerando a o alcance social, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a possibilidade de instalação de barras nos banheiros e corrimão nas divisas das residências para melhorar as condições de segurança do local.
Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

VAGNER BARILON            JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 403/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da Secretária de Saúde sobre a realização de reparos das ambulâncias que estão paradas em duas oficinas mecânicas do município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e à Secretaria de Saúde postulando a prestar informações sobre a realização de reparos das ambulâncias que estão paradas em duas oficinas mecânicas do município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

A) Quando as ambulâncias voltaram a servir a comunidade?

B) Já foram sanadas as pendências monetárias com as oficinas?

C) Por que a demora para sanar essas pendências? 

D) Quais são os valores destas pendências?

E) Quem é a pessoa responsável para liberar o pagamento neste caso?

F) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao Requerimento N. 403/2011
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REQUERIMENTO N. 404/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas no sentido de limpeza e construção da calçada do terreno especificado na Rua Paineiras esquina com a Rua Tamboril, no Bairro Jardim Alvorada (aplicação da 
Lei nº 1.303, de 05 de junho de 1992).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando a prestar informações que se digne a adotar medidas no sentido de limpeza e construção da calçada do terreno especificado na Rua Paineiras esquina com a Rua Tamboril, no Bairro Jardim Alvorada, tendo em vista as disposições constantes da Lei nº 1.303, de 05 de junho de 1992 (fotos em anexo do local).

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO 404/2011
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REQUERIMENTO N. 405/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas no sentido instalar sinalização de trânsito (sentido obrigatório) entre as Ruas: Rua Maria C. Cobos Lanzoni, e Ruas Miguel Bechis Filho até a Rua Gertrudes Ximenes Carrion, no sentido Bairro/Centro.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando a prestar informações que se digne a adotar medidas no sentido de instalar sinalização de trânsito (sentido obrigatório) entre as Ruas: Rua Maria C. Cobos Lanzoni, e Ruas Miguel Bechis Filho até a Rua Gertrudes Ximenes Carrion, no sentido Bairro/Centro. 

Neste contexto, há muito tempo existe um tráfego pesado no sentido bairro/centro ocasionada pela rota de fuga do pedágio da Rodovia Anhanguera. Este trecho está causando preocupação da vizinhança e dos motoristas que se utilizam do local.

Assim, faz-se imprescindível a instalação de sinalização de trâsito (sentido obrigatório) no local (fotos anexas).

REQUEIRO, outrossim, que o Prefeito Municipal se pronuncie sobre os seguintes aspectos que envolvem a questão:

A) A possibilidade de mudança em duas quadras? Na afirmativa. Quando?

B) Existem alternativas para resolver o problema? Quais?

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO


ANEXO DO REQUERIMENTO N. 405/2011
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REQUERIMENTO N. 406/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a adoção de medidas no sentido instalar sinalização de trânsito (sentido obrigatório) ou implantação de lombada à Rua Vinte esquina com a Rua Fioravante Martins, no Bairro São Manoel.      

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Depois da ocupação do Bairro Jardim Campos Verdes, os moradores estão utilizando a Rua 20 para entrar e sair do bairro. O local é sinuoso e com pouca visibilidade para os motoristas e pedestres, acarretando, em conseqüência perigo aos mesmos (fotos anexas).

Nesse contexto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando a prestar informações sobre a possibilidade de instalar sinalização de trânsito (sentido obrigatório) ou implantação de lombada à Rua Vinte, esquina com a Rua Fioravante Martins, no Bairro São Manoel. 

REQUEIRO, outrossim, que o Prefeito Municipal, se manifeste, ainda, sobre os seguintes aspectos que envolvem a questão:
A) Há possibilidade de mudança de sentido?

B) Há possibilidade de implantação de lombada?

C) Nas afirmativas acima, quando seriam possíveis?

D) Existem alternativas para resolver o problema? Quais?

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DO REQUERIMENTO 406/2011
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MOÇÃO N. 218/ 2011

Assunto: Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização da cerimônia de posse da Diretoria para o período de julho 2011 a junho de 2012.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Rotary Club de Nova Odessa, Distrito 4310, pela realização da cerimônia de posse da Diretoria para o período de julho de 2011 a junho de 2012.

O Rotary Club de Nova Odessa, fundado em 18 de agosto de 1986, durante 25 anos de existência, tem se empenhado, através de todos os seus presidentes, a honrar o objetivo do Rotary de estimular e fomentar o ideal de servir. 

No dia 04 de julho do corrente, foi realizada a cerimônia de posse da Diretoria do Rotary Club de Nova Odessa, para ocupar a Presidência durante o ano rotário 2011/12, foi contemplado o Senhor Ruy Álvaro Mercadante.

O Rotary é ma das principais organizações não governamentais sem fins lucrativos do mundo, preocupada em promover a paz e a compreensão mundial através de programas internacionais humanitários educacionais e de intercâmbios cultural.

A Fundação Rotária, célula do Rotary, é patrocinada exclusivamente por doações de rotarianos e outros que compartilham a visão de um mundo melhor. As contribuições para o Fundo Anual de Programas são investidas durante três anos, sendo os rendimentos obtidos também utilizados para cobrir os custos administrativos da entidade, isto é, os dólares doados financiam os projetos três anos mais tarde. As doações feitas ao Fundo Permanente permanecem continuamente investidas, e apenas os juros resultantes são usados em apoio aos projetos. 

A Fundação teve início em 1917 com um fundo de dotações com o objetivo de fazer o bem no mundo, embora tenha sido oficialmente estabelecida em 1928, contribuições significativas para custear os programas só foram recebidas a partir de 1947, ano do falecimento de Paul Harris. Todos os subsídios da Fundação são iniciados por clubes e distritos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Rotary Club de Nova Odessa, dando-lhes ciência da propositura.  

Nova Odessa, 05 de julho de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 221/2011 

Assunto: Congratulações à   Prefeitura Municipal, à  CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-12.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO à Prefeitura Municipal, à CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-12.

No último domingo, dia 03 de julho, no Estádio Municipal “Natal Gazzetta” - o popular Campo do Progresso - ocorreu  a final do Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-12, tendo o time do Matsubara Esporte Clube conquistado o campeonato.

A final desta categoria foi disputada entre as equipes do Matsubara Esporte Clube e Matão, com o placar final de 0 a 0. A emocionante decisão foi disputada nos pênaltis, consagrando como campeão o time do Matsubara Esporte Clube.

Ressaltamos que todas as equipes que participaram do campeonato estão de parabéns, pois abrilhantaram com muita seriedade e competitividade o evento, ocasionando momentos de descontração e lazer aos admiradores desta modalidade de  esporte.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária,  seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, à Coordenadoria de Esportes e Lazer, à Liga Municipal de Esportes, bem como aos Presidentes e técnicos das respectivas equipes, dando-lhes  ciência da  proposição.

Nova Odessa, 04 de julho de 2011.

  

GERVÁSIO DE BRITO

MOÇÃO  N. 222/2011


Assunto: Congratulações à Prefeitura Municipal, à  CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-14.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
                       
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO à Prefeitura Municipal, à CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-14.

No último domingo, dia 03 de julho, no Estádio Municipal “Natal Gazzetta” - o popular Campo do Progresso - onde ocorreu a final do Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-14, tendo o time do Matsubara Esporte Clube conquistado o campeonato.

A final desta categoria foi disputada entre as equipes do Matsubara Esporte Clube e Matão, com um placar final de 4 a 0, para o time do Matsubara Esporte Clube, consagrando-se como campeão.

Ressaltamos que todas as equipes que participaram do campeonato, estão de parabéns, pois abrilhantaram com muita seriedade e competitividade, ocasionando momentos de descontração e lazer aos admiradores desta modalidade de  esporte.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária,   seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, à Coordenadoria de Esportes e Lazer, à Liga Municipal de Esportes, aos Presidentes e técnicos das respectivas equipes, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 04 de julho de 2011.

  

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO  N. 223/2011

 
Assunto:   Congratulações à Prefeitura Municipal,  à CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer ) e à Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol  Categoria Sub-16.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
                        É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, à Prefeitura Municipal, à CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-16.

No último domingo, dia 03 de julho, no Estádio Municipal “Natal Gazzetta” - o popular Campo do Progresso - aconteceu  a final do Campeonato Municipal de Futebol Categoria Sub-16, sendo campeão o time do Alvorada.

                          A final desta categoria, aconteceu entre as equipes do Alvorada e Força e Raça, com um placar final de 2 a 1, e  que  consagrou como campeão o time do Alvorada.
                           Ressaltamos que todas as equipes que participaram do campeonato, estão de parabéns, pois abrilhantaram com muita seriedade e competitividade, ocasionando momentos de descontração e lazer aos admiradores desta modalidade de  esporte.

                           Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, à Coordenadoria de Esportes e Lazer, à Liga Municipal de Esportes, aos Presidentes e técnicos das respectivas equipes, dando-lhes  ciência da  proposição.

Nova Odessa, 04 de julho de 2011. 

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO  N. 224/2011
 
Assunto: Congratulações à Prefeitura Municipal, à  CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Veterano. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO à Prefeitura Municipal, à CEL (Coordenadoria de Esportes e Lazer) e à Liga Municipal de Futebol, pelo Campeonato Municipal de Futebol Veterano.
No último sábado, dia 25 de junho, no Estádio Municipal “Natal Gazzetta” - o popular Campo do Progresso - aconteceu  a final do Campeonato Municipal de Futebol Veterano, sendo campeão o time do Matsubara Esporte Clube.
A final desta categoria, aconteceu entre as equipes do Matsubara Esporte Clube e São José, com um placar final de 1 a 0, consagrando como campeão o time do Matsubara Esporte Clube.
Ressaltamos que todas as equipes que participaram do campeonato, estão de parabéns, pois abrilhantaram com muita seriedade e competitividade, ocasionando momentos de descontração e lazer aos admiradores desta modalidade de  esporte.
Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária,  seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, à Coordenadoria de Esportes e Lazer, a Liga Municipal de Esportes, aos Presidentes e técnicos das respectivas equipes, dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 04 de julho de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 225/ 2011

Assunto: Congratulações com a Igreja Assembléia de Deus pela passagem dos seus 100 anos de fundação.   
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ás Igrejas Assembléias de Deus pela passagem dos seus 100 anos de fundação.

Há um século dois jovens pastores suecos, Daniel Berg e Gunnar Vingren, deram inicio a ação que se transformou na Igreja Assembléia de Deus do Brasil. Com a missão de resgatar e ganhar vidas para o Senhor, eles ouviram o chamado divino, através de uma mensagem profética, e partiram para pregar o evangelho e as benções do avivamento pentecostal no lugar mencionado na profecia, o estado do Pará, norte do Brasil.

O trabalho destes dois pastores alterou profundamente o perfil religioso e até social do Brasil. Por meio de pregações eles propunham, com firmeza, o nome de Jesus Cristo como o único e suficiente Salvador da Humanidade e afirmavam a atualidade do batismo no Espírito Santo e os dons espirituais.

Não demorou muito e, além de Belém do Pará e outros municípios da região, algumas cidades de outros estados começaram ser agraciadas pela implantação das Igrejas. São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Amazonas, propagando-se, em seguida, para o Nordeste, principalmente entre as camadas mais pobres da população. 

Segundo o último censo, entre o final de 2006 e o início de 2007, o país tinha vinte milhões de fieis, sendo, inclusive, o maior país pentecostal do mundo. Deste montante, mais de oito milhões, segundo dados do IBGE, congregam com os mesmos pensamentos e ensinamentos bíblicos transmitidos pela Assembléia de Deus.

Lembrai-vos dos vossos pastores, que vos falaram a palavra de Deus, a fé dos quais imitai, atentando para a sua maneira de viver. (Heb 13:7). Nesta congregação existe uma ligação nacional entre as igrejas. Ela é feita através dos seus pastores que são filiados a convenções estaduais que, por sua vez, se vinculam a uma Convenção de caráter nacional.

Este excelente trabalho cresce em um ritmo constante. Na Bahia, por exemplo, a igreja já atua há 92 anos. Uma prova desse avanço no estado é a interiorização da fé. 

Queremos parabenizar os pastores das Igrejas Assembléias de Deus de Nova Odessa. Em nome deste, saudamos todos os membros que carregam consigo os mesmos preceitos religiosos que fez, faz e fará a Assembléia de Deus cada vez mais forte, edificando a palavra de Deus entre os Homens.       

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ás igrejas Assembléias de Deus de Nova Odessa, dando-lhes ciência da propositura.  

Nova Odessa, 05 de julho de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 226/2011

Assunto: Congratulações com a Ordem dos Advogados de Nova Odessa pela realização da Segunda Festa Julina da OAB. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Ordem dos Advogados, pela realização do segundo “Oba! Arraia Bacana”, realizada no último dia 02 de julho, na Comunidade Santo Amaro de Nova Odessa.

A homenageada pelo segundo ano consecutivo, abriu espaço para as entidades assistenciais do Município, onde as mesmas puderam participar  com a venda de pratos típicos e brincadeiras características das festas julinas e que por sua vez, com a renda arrecadada seria revertida para as próprias entidades.

As entidades presentes no evento foram: Centro Espírita Caminho de Damasco, Comunidade Santo Amaro, Entidade Comunitária de Combate ao Câncer de Nova Odessa (ECANO) e Associação dos Portadores de Necessidades Especiais de Nova Odessa (APNEM).

O evento ainda contou com a animação contagiante da quadrilha caipira dos membros da Melhor Idade da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Com essa iniciativa, a congratulada que já é exemplo de credibilidade em nossa sociedade, mostra-se ainda exemplo de filantropia e cidadania.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange essa iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à OAB, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 227/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, ao SEGAM e a Policia Militar para intensificar o policiamento da região formada pelos bairros Jardim Alvorada, Jardim Capuava, Jardim Santa Rita I e II e Jardim das Palmeiras.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, ao SEGAM e a Policia Militar, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas a intensificar o policiamento da região formada pelos bairros Jardim Alvorada, Jardim Capuava, Jardim Santa Rita I e II e Jardim das Palmeiras.
                               Em razão do aumento da criminalidade ocorrido nas referidas localidades, os munícipes elaboraram abaixo assinado, que anexamos ao presente, contendo 220 assinaturas recolhidas no local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, ao SEGAM e a Polícia Militar, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 228/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para que determine a realização de reparos imediatos no campo de futebol situado no Bairro Jardim das Palmeiras.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à realização de reparos imediatos no campo de futebol situado no Bairro Jardim das Palmeiras.

A medida se faz necessária, uma vez que o local é o único ponto de lazer para a população nas imediações.

As fotos (anexas) demonstram, por si sós, a necessidade do atendimento ao pleito contido na presente proposição.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO N. 228/2011
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Foto 03
MOÇÃO N. 229/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo, para construção de caixa receptora de águas fluviais na Rodovia Rodolfo Kivitz, próximo à APAE.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à construção de caixa receptora de águas fluviais na Rodovia Rodolfo Kivitz, próximo à APAE.

A empresa responsável pelo asfaltamento do novo bairro Altos do klavin realizou a colocação da guias no local, mas não deixou alternativa para o escoamento da mesma. Para evitar problemas futuros, pedimos para o Setor de Obras realizar a construção de caixa receptora no local, conforme fotos em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO N. 229/2011
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Foto 05

MOÇÃO N. 230/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para promover equipes de plantão no combate às queimadas no município.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao atendimento, de promover equipes de plantão no combate às queimadas no município.

A medida se faz necessária, uma vez que todas as tardes iniciam-se focos de incêndios no município. Como não há fiscalização por parte do Poder Público, muitas pessoas irresponsáveis ateiam fogo em vários lugares do município, principalmente nos Ecos Pontos. 

Ressalte-se, ainda, que todo final de tarde nossa cidade fica com um cinturão de poluição proveniente destas queimadas. 

Nesse contexto, fazemos através desta moção um apelo ao Executivo para que montem equipes de combates a incêndios para a população não sofrer danos a saúde, conforme fotos em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO DA MOÇÃO N. 230/2011
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MOÇÃO N. 231/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo para recolocação de redutor de velocidade ou lombadas nas Ruas Celeste C. Paulon e Rua Jose Irineu Bordon, no Bairro Jardim Nossa Senhora de Fátima.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à recolocação de redutor de velocidade ou lombadas nas Ruas Celeste C. Paulon e Rua José Irineu Bordon, no Bairro Jardim Nossa Senhora de Fátima.

A medida se faz necessária, uma vez que o trânsito naquela localidade é intenso e a visualização entre a bifurcação é irregular. Há necessidade da recolocação dos mesmos, para que os veículos passem a transitar em menor velocidade (fotos em anexo).

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DA MOÇÃO N. 231/2011
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MOÇÃO N. 232/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo, para que determine a realização de reparos no telhado da Escola SESI.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à realização de reparos no telhado da Escola SESI.

A medida se faz necessária em face dos estragos causados pelo vendaval no mês passado, conforme fotos em anexo.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e ao Setor de Obras e Urbanismo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANEXO DA MOÇÃO N. 232/2011
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MOÇÃO N. 233/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal a fim de que tome providências em relação ao Ecoponto situado na Rua Ilda Bagne da Silva.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção de medidas voltadas à solução dos Ecopontos, especialmente o que esta situado na Rua Ilda Bagne.

Conforme já foi exaustivamente debatido nessa Casa de Leis, a utilização dos Ecopontos há muito tempo tem sido desvirtuado pela população, que aproveitando da inércia da Administração, deposita os mais diversos materiais no local.

Não obstante a nobre intenção da Municipalidade quando de sua criação, os Ecopontos nada mais são hoje, do que lixões urbanos, que ao invés de representar uma iniciativa ecológica, tornou-se um verdadeiro tormento às pessoas que residem em sua proximidade.

Isso porque, além do descarte irregular de lixo, nessa semana, flagramos os materiais ardendo em chamas, agravando ainda mais as lesões ao meio ambiente que afetam o número incontável de famílias.

De tão grave e relevante que é a questão, até representação no Ministério Público Estadual já foi realizado, no entanto, em uma demonstração ímpar de indiferença com o meio ambiente e com o cidadão, novamente a Prefeitura quedou-se inerte.

Lamentavelmente, essa vem sendo a forma de atuação da Administração, que deixa a aparentar, que obras mais ou menos relevantes, mas de notoriedade, somente serão realizadas no próximo ano, de maneira não somente maquiar a cidade, mas também de clarear os fortes traços de incompetência que marcam a atual Gestão.

Não se trata de um favor aos vereadores subscritores ou aos munícipes que constantemente se queixam a todos eles, mas sim do reconhecimento do problema e mais do que isso, da execução de providências, ainda que paliativa, para reduzir os impactos dos danos causados a cidade, em um contexto geral.

Entretanto, parece que a Administração, acostumada a reagir e não a agir, espera ser acionada pelo Ministério Público para a celebração de um Termo de Ajustamento de Conduta para apresentar uma solução ao problema, pois, com o assoberbamento do respectivo órgão, sabe ela que demorará a ser notificada.

A não solução de um problema dessa complexidade serve, no entanto, para confirmar que outras questões também não serão enfrentadas, e que tudo que será feito, será como o trabalho de um maquiador, que minutos antes de show prepara o artista para a sua apresentação, embelezando-o e disfarçando imperfeições, com tanta “superficialidade”, que pouco tempo durará.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 07 de julho de 2011.

VAGNER BARILON                    ADRIANO LUCAS ALVES
ORADOR INSCRITO
PARA O USO DA TRIBUNA LIVRE

DA CÂMARA MUNICIPAL 

NA SESSÃO ORDINÁRIA

A SER REALIZADA NO

11 DE JULHO DE 2011
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EXCELENT{SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE
NOVA ODESSA

REQUERIMENTO PARA USO DA TRIBUNA LIVRE

CLEIDE ~ MATEUS DE  LAPORTA  OLIVEIRA,
BRASILEIRA,CASADA, TECNICA LOGISTICA, sito a Rua JORO
BASSORA 195 - Jd. Santa Rosa, RG 14.180.384-8, CPF
027.676.938-43 o do titulo de eleitor n. 121195830108, da
zona eleltoral 0292, nos termos do art. 2° da Resolug#o n.
154/2009, vem respeitosamente perante Vossa Exceléncia
REQUERER autorizagio para utilizagio da TRIBUNA LIVRE desta
Casa onde na oportunidade irei abordar sobre Agradecimento
a0 piiblico pelo abaixo assinado referente as melhorias no
Bosque Santa Rosa.

Nestes Termos

P. Deferimento

Nova Odessa, 04 de Julho do 2011.

Cleide Mateus d§ Laporta Oliveira
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PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 60/2011

“Dá denominação de “João Antonio Bernardo” ao campo de futebol do loteamento denominado Jardim São Jorge”.
Art. 1o. Fica denominado “João Antonio Bernardo” o campo de futebol do loteamento denominado Jardim São Jorge, deste Município.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 4 de julho de 2011.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

ADRIANO L. ALVES


ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente proposição que tem por escopo atribuir a denominação de “João Antonio Bernardo” ao campo de futebol do loteamento Jardim São Jorge.

Filho de Odolino Antonio Bernardo e Maria Ferreira Bernardo, o homenageado nasceu aos 13 de outubro de 1958, no Município de Ibira, neste Estado.

Veio para Nova Odessa em 24 de agosto de 1968.

Aos treze anos começou a trabalhar na Beneficiadora de Tecidos Santa Aida. Depois disso, sempre laborou nessa área, em diversas tinturarias e estamparias de Nova Odessa e região.

Começou a jogar futebol na época em que trabalhava na Beneficiadora de Tecido Santa Aida. A partir de então, disputou diversos campeonatos defendendo o bairro.

Foi grande apreciador do futebol, tendo atuado ativamente na defesa do esporte no Jardim São Jorge.

Tinha uma estreita amizade com o povo de Nova Odessa, cidade querida e amada por ele, especialmente com as pessoas do Jardim São Jorge.

Foi casado com Silvia Bechis, com quem teve a filha Érica Bechis Bernardo.

Faleceu aos 23 de fevereiro de 2006, deixando boas memórias e saudades a todos os seus amigos e familiares.

Anexamos, para efeito de instruir a proposição e atender o disposto na Lei Municipal n.2.380, de 7 de janeiro de 2010, os seguintes documentos:

a) completa biografia do homenageado;

b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida, e

c) certidão fornecida pelo Setor de Cadastro da Prefeitura que noticia que o logradouro não possui denominação.

Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir a denominação de “João Antonio Bernardo” ao campo de futebol do loteamento Jardim São Jorge, deste Município.

Nova Odessa, 4 de julho de 2011.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

ADRIANO L. ALVES


ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
AUREO N. LEITE

CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO


VAGNER BARILON
***********************************************
PROJETO DE LEI Nº 61/2011

 “Denomina de Estrada Vasconcelos o caminho municipal que se inicia no Loteamento Chácaras Reunidas Reunidas Anhanguera e liga a Rodovia Anhanguera à Fazenda Fortaleza.”
Art. 1º O caminho municipal que se inicia no loteamento denominado Chácaras Reunidas Anhanguera, fazendo divisa com as ZPI-1 e ZM e que liga a Rodovia Anhanguera (SP 330) à Fazenda Fortaleza, localizada em ZPATR, passa a denominar-se Estrada Vasconcelos, em toda sua extensão.
Art. 2º Caberá a Prefeitura a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrario.
Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 05 de julho de 2011.
MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 22, DE 05 DE JULHO DE 2011

Senhor Presidente,

Com o presente submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, denomina de Estrada Vasconcelos o caminho municipal que se inicia no Loteamento Chácaras Reunidas Anhanguera e liga a Rodovia Anhanguera à Fazenda Fortaleza.

O Projeto de Lei em tela tem por objetivo denominar oficialmente de Estrada Vasconcelos o caminho municipal que se inicia no Loteamento Chácaras Reunidas Anhanguera indo até a Fazenda Fortaleza. 

Novamente, a propositura em tela tem por escopo a padronização das informações existentes no cadastro imobiliário desta Prefeitura.

Destarte, considerando a importância deste projeto, faz-se necessário que esta propositura seja apreciada conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, esperando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosas saudações.

Manoel Samartin - Prefeito Municipal

IMPRENSA - IGOR
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